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RESUMO

- ... Hoje ndo mais subsistem dividas de que a indenizagéo, nas ac¢des de responsabilidade civil, quando
reveste a forma de pensionamento, ndo tem carater alimentar, proveniente do direito de familia, mas sim de
direito comum. A remisséo feita no inciso Il do artigo 1.537 do Cédigo Civil insinua apenas a forma legal de
fixar a reparacéo, por analogia, mas, nao contém o fundamento original do dever de indenizar. - Os
alimentos devidos em func¢éo do direito de familia decorrem de obrigacéo legal, ao passo que os decorrentes
de indenizagéo sdo devidos em razédo do ato ilicito, que ndo é em si mesmo, uma obrigagcédo, mas tdo
somente fonte de obrigacao. - E preciso, entretanto, observar que a indenizagéo, embora no caso de
homicidio ndo tenha a natureza substancial de alimentos, se destina a compensar a falta de alimentos (C.C.
1.537, 1l). Est4 associacao a uma prestacéo de subsisténcia de que foi a vitima privada em raz@o do evento,
a uma efetiva situacéo de dano. Mas se a vitima ndo reclama a indenizagéo desde logo, e mesmo assim
continua se alimentando e sobrevivendo, quer isso dizer que os alimentos nao estao Ihe fazendo falta
gerando a aparéncia de desnecessidade. E essa inércia, associada ao tempo, geral prescri¢ao. - Tais
consideragdes nos tornam possivel distinguir em matéria de pensionamento por indenizagéo, entre
prescrigdo do préprio direito-base e prescricdo apenas das prestacdes periddicas. A prescricao do direito de
reclamar a indenizacao, isto é, do proprio direito-base, ndo ha duvida, € vintenéria, por se tratar de acédo
pessoal e, como tal regulada pelo artigo 177 do Cédigo Civil. Mas quando o pagamento dessa indenizacgao,
por expressa determinacgéo legal, é feita pela forma de pensionamento mensal, entdo a prescri¢édo das
pensfes vencidas, e apenas destas, é qulinquenal, regulada pelo artigo 178 § 10°, inciso | do Cdadigo Civil. -
Implica isso em dizer que nédo pode estar prescrito o direito-base, o direito a indenizacéo, mas estarem,
prescritas as prestacdes, vencidas antes de cinco anos da propositura da acao. - Esta, alias, é a Unica forma
I6gica de se compatibilizar os dois dispositivos legais acima citados e de se evitar o estimulo ao credor
negligente que deixa passar longos anos sem reclamar o seu direito, para depois vir exigi-lo de um so fato,
de um s6 momento, e causando surpresa e 6nus exagerados ao devedor. - E regra assente no direito a de
gue a prestacdo alimenticia ndo é fonte de entesouramento, nédo € fonte de economia ou caderneta de
poupanca, mas de subsisténcia, de manutencao. Assim, quem nao usou o direito aos alimentos, mas se
alimentou, e sobreviveu sem eles, da ensejo a que o tempo convalesca a lesao de direito que alega ter
sofrido durante o tempo que se manteve inerte, ndo mais podendo reclama-los no que tange ao passado
superior a cinco anos. Ac. de 06-10-1987 Arquivo do EMFOR, TA/826 EMFOR 473

EMENTA

Embora néo subsistam davidas de que a indenizagdo nas a¢fes de responsabilidade civil, quando reveste a
forma de pensionamento, ndo tem carater alimentar, proveniente do direito de familia, mas sim de direito
comum, esta ela associada, todavia, a uma prestacéo de subsisténcia de que foi a vitima privada em razéo
do evento. Torna-se entdo possivel distinguir entre prescricao do direito-base e prescricao das prestacdes
periddicas. A prescrigcao do direito de reclamar a indenizacao (direito-base), é vintenaria, regulada pelo
artigo 177 do C.C., mas a prescricdo das prestacdes periddicas é quinqienal regulada pelo artigo 178 § 10°
inciso | do mesmo Cadigo.



